
Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
À ILUSTRISSÍMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL/PA.
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 039/2023

RECORRENTE, Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº
12.507.345/0001-15, com Endereço na Rua Tapajós, nº 100, Galpão 100, na cidade de Ananindeua/Pa, e -mail:
construmaq@terra.com.br, que neste ato regularmente representado por seu Sócio Proprietário, Srª José Felipe
Ayres Pereira, conforme RG Nº: 1.716.938/SSP/PA, CPF/MF Nº. 025.098.572-15, vem interpor o presente
RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões que passa a expor

DA TEMPESTIVIDADE
Preliminarmente, salienta –se que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei 10.520/2002, cabe recurso
administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em pregão.

Outrossim, o Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
dispõe no art. 44 que:

“Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata,
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.”

No caso em tela, a decisão ocorreu em 29.05.2023 em sessão de licitação. De modo que, o prazo para interpor
recurso decorre em 01.06.2023.
Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente Recurso.

1. DA SÍNTESE DOS FATOS
Alega a recorrente, em apertada síntese, que ofertou a proposta mais vantajosa à Administração Pública referente
ao Pregão Eletrônico SRP Nº 039/2023, cujo objeto diz respeito “Contratação de empresa especializada para
fornecimento de materiais de iluminação, cenográficos e cênicos, destinados a atender a todos os eventos
realizados por este município durante o período de 12 meses, especialmente as festividades natalinas do ano
vigente.”

Conforme consignado na Ata da Sessão da Licitação, a Recorrente foi indevidamente inabilitada. Na argumentação
apresentada pela pregoeira, RECORRENTE supostamente teria descumprido as exigências editalícias. Vejamos:
1. No dia 17 de maio de 2023, às 12h02, a pregoeira inabilita esta empresa com base no item 6.3.2.3 do edital,
que trata sobre a qualificação técnica;
2. No referido certame, todos os licitantes apresentaram divergências do edital;
3. Desse modo, a pregoeira, com base no princípio da isonomia, concedeu o prazo de 08 (Oito) dias uteis para para
regularização dos documentos de habilitação em conformidade com Art. 48, inc. 3º da Lei de licitações 8.666;
4. No dia 18 de maio de 2023, anexamos os atestados de capacidade Técnica, conforme solicitado, onde consta a
compatibilidade com o objeto da presente licitação;
5. Nos arquivos anexados, encontra-se o Acervo da SEURB Belém que consta itens de decoração temática natalina,
Peças cenográficas no acervo SUFRAMA e o contrato de Iluminação de natal com a SEURB Belém, entre outros.

Dessa forma, de maneira equivocada, a pregoeira declarou a Recorrente como inabilitada.

Ademais, salientamos que as empresas declaradas vencedoras apresentaram proposta consolidada após o prazo de
02 horas, como informado no edital e na sessão.

2. DAS RAZÕES DO RECURSO

A) DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento administrativo, composto de atos
ordenados e legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais
vantojosa. Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em estrita conformidade com os princípios
constitucionais e os parâmetros legais. [1]

De acordo com o professor Gasparini, Diógenes são duas finalidades na licitação: Primeiro, visa selecionar a
proposta mais vantajosa, que traga os maiores benefícios financeiros aos órgãos licitantes. E em segundo lugar
oferecer igual tratamento aos que desejam participar do processo, conforme expresso no art. 3º da L8666/93.

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles, vejamos:

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da Legalidade,
da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao
Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são correlatos.” [2]

De pronto, concluímos que não há como se falar em proposta mais vantajosa que não esteja em consonância com
as normas do edital e os princípios que regem a licitação. Assim, veremos pontualmente que as empresas RISE
COMERCIO, COMUNICAÇÃO E EVENTOS LTDS e a J.L.R. ARAUJO COM E SERVIÇOS LTDA não apresentaram a



proposta mais vantajosa, bem como não atenderam o item 9.1 do edital.

Outrossim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles,
segundo o qual definiu que o edital "é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os
licitantes como a Administração que o expediu.

Neste ponto, faz -se necessário, examinarmos o edital, o qual deveria ter sido lido de forma detida por todos, in
verbis:
“ 9. Da formulação e envio da proposta ajustada no sistema
9.1. Encerrada as etapas de lances e negociação da sessão pública, o pregoeiro convocará através de canal de
comunicação eletrônica (Chat), o licitante que apresentar o menor preço para envio da PROPOSTA DE PREÇOS
atualizada, e assinada pelo representante legal do licitante ou por seu procurador com poderes para o ato, sem
rasuras, emendas ou entrelinhas, em até 02 HORAS ÚTEIS contadas a partir da solicitação do pregoeiro,
exclusivamente através do Módulo de Convocação de Anexos do Sistema Comprasgovernamentais, com as
informações constantes no item 5.8 e subitens deste edital.”

Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais vantajosa sem o cumprimento das normas editalícias.

De igual forma, em análise dos autos, ressaltamos que a Recorrente apresentou a melhor proposta, além de ter
obedecido as normas do edital.

Nestes termos, percebe -se de forma incontestável que as empresas RISE COMERCIO, COMUNICAÇÃO E EVENTOS
LTDS e a J.L.R. ARAUJO COM E SERVIÇOS LTDA, foram EQUIVOCADAMENTE consagradas vencedoras, pelas razões
fáticas e legais acima narradas. O que configura uma ilegalidade e impede o seguimento do certame, visto que
viola afrontosamente as normas legais e editalícias.

Além disso, importante ressaltar, ainda, que para buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-
se necessária à segurança atribuída aos habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu,
conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por conta disso, a Douta Pregoeira deve
inabilitar e desclassificar as empresas RISE COMERCIO, COMUNICAÇÃO E EVENTOS LTDS e a J.L.R. ARAUJO COM E
SERVIÇOS LTDA.

DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos como lídima justiça que:

A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e
fundamentos expostos;

B – Seja reformada a decisão da Douta Pregoeira, que declarou como vencedora as empresas RISE COMERCIO,
COMUNICAÇÃO E EVENTOS LTDS e a J.L.R. ARAUJO COM E SERVIÇOS LTDA, conforme motivos consignados neste
Recurso, tendo em vista o descumprimento das normas do edital, em especial, a não apresentação da proposta
consolidada no prazo de 02 horas e pelo fato da RECORRENTE ter apresentado os atestados compatíveis com o
objeto desta licitação;

C – Caso a Douta Pregoeira opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9º da Lei
10.520/2002 C/C Art. 109, III, § 4º, da Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o
processo para apreciação por autoridade superior competente.

Por fim, informamos que encaminharemos Cópia deste documento ao TCM e MPPA.

P. Deferimento.

Ananindeua/Pa, 01 de maio de 2023.

RECORRENTE

JOSÉ FELIPE AYRES PEREIRA
  Fechar


		2023-06-01T11:14:24-0300
	CELIA DO SOCORRO DA SILVA ANDRADE:62018485253


		2023-06-01T11:15:56-0300
	PAULO SERGIO RODRIGUES TITAN:00114057249




